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Termo de Referência 21/2024 
 

 

Informações Básicas 
 

Número do 

artefato 

 

UASG Editado por Atualizado em 

21/2024 
926753-CONSELHO REG.DOS REPRESENTANTES 

COMERCIAIS-SP 

ANTONIO CARLOS 

BARBOSA 

26/07/2024 10:35 

(v 9.0) 

 

Status 

CONCLUIDO 

 

Outras informações 
  

Categoria 

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 

Número da Contratação Processo Administrativo 

055/2024 

 
 

1. Definição do objeto 

1.1. Manutenção HIDROSSANITÁRIAS na SECCIONAL MARÍLIA, solução completa, envolvendo aquisição, instalação e 

reparos gerais, com ENTREGA EM LOTE ÚNICO, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

 

Local de 

entrega / 

prestação 

dos serviços

1

4510 – 

Dispositivos e 

acessórios 

para 

instalações 

hidraulicas

618198

Kit Vaso Sanitário 

com Caixa Acoplada 

Zip 3/6L Branco 

Incepa. Produto com 

cor predominante 

branca, com descarga 

de duplo acionamento 

e vazão de 3/6 litros. 

Produto 

acompanhado de 

acessórios para 

instalação. Modelo é 

Ecoflux ZIP. Bacia 

com 745 cm de 

altura, 390 cm de 

largura e 655 cm de 

profundidade. 

Funcionamento a 

pressão: 3 a 40 

M.C.A. Sifão 

aparente. Caixa 

acoplada com 380 cm 

de altura e o peso 

bruto é de 33,054 kg.  

CELITE 2 Unidade R$ 686,35 R$ 1.372,70

Escritório 

Seccional de 

Marilia, 

localizado na 

rua Bahia, 

165, 10º 

andar, sala 

102 no 

Centro da 

cidade de 

Marilia/SP

2

871 - Serviços 

De 

Manutenção E 

Reparo De 

Produtos 

Fabricados De 

Metal,Maquin

aria E 

Equipamentos

5592

Instalação / 

Manutenção 

Hidrossanitárias

Não é o caso 2 SERVIÇO R$ 300,00 R$ 600,00

Escritório 

Seccional de 

Marilia, 

localizado na 

rua Bahia, 

165, 10º 

andar, sala 

102 no 

Centro da 

cidade de 

R$ 1.972,70

Valor Total 

Estimado
Item

Classe do 

PDM ou 

Grupo de 

serviços 

CATM

AT ou 

CATSE

R

Descrição
Marca de 

referência
Q td.

Valor global estimado da aquisição/contratação é  de: >>

Grupo

1

Unidade 

de 

Medida

Valor 

Unitário 

Estimado
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1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 

2021. 

 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do envio da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

 

========================================================================================== 

 

 
 

2. Fundamentação da contratação 

2.1. Justifica-se a presente requisição em razão da necessidade de: 

 
2.1.1. O Core-SP - Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado de São Paulo, é uma autarquia federal 

fiscalizadora do exercício profissional, criada pela Lei nº 4.886/65. Trata-se de um órgão consultivo, orientador, disciplinador e 

fiscalizador do exercício da profissão de representante comercial nesse Estado. 

 

2.1.2. O Core-SP é uma entidade dotada de direito público, com autonomia técnica, administrativa e financeira e não recebe 

nenhuma subvenção do governo federal, tendo todo seu recurso alicerçado nos tributos pagos pelos representantes comerciais. 

 

2.1.3. Conforme acima exposto, para que nossas atividades finalísticas sejam bem cumpridas, faz-se necessária a complementação 

com atividades meio, ou seja, aquelas que possibilitam e criam condições favoráveis para o funcionamento da Entidade. 

 

2.1.4. A compra e instalação de novos assentos sanitários se deve à presença de trincas e rachaduras nos assentos sanitários 

atuais. Um assento sanitário com trincas representa um risco iminente de acidentes, além de tornar o assento instável e propenso 

a quebrar completamente, o que pode levar a quedas e lesões sérias aos usuários. 

 

2.1.5 As rachaduras presentes comprometem também a higiene do ambiente, pois dificultam a eficiência da limpeza, tornando-se 

um local propenso a acumular sujeira e abrigar germes e bactérias prejudiciais à saúde. Isso aumenta o risco de contaminação e 

propagação de doenças. 

 

2.1.6 Adicionalmente, é importante ressaltar que as rachaduras podem resultar em vazamentos de água no futuro, o que pode causar 

danos estruturais ao banheiro. 

 

========================================================================================== 

 

 
 

3. Descrição da solução 

Descrição dos serviços (do item 2) 

 
3.1. Limpeza e Finalização 
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Limpeza do Local: Limpeza do local de instalação, removendo resíduos e materiais de construção. 

 
Orientações ao Cliente: Fornecimento de orientações ao cliente sobre o uso e a manutenção do novo vaso sanitário. 

Objeto: Serviço de Instalação de Vaso Sanitário com Caixa Acoplada 

3.2. Preparação do Local 

 
Inspeção Inicial: Verificação do estado atual do banheiro, incluindo a condição do piso, paredes e encanamento existente. 

Desligamento da Água: Fechamento do registro de água para evitar vazamentos durante a instalação. 

Remoção do Vaso Antigo: Caso haja um vaso sanitário antigo, este será removido cuidadosamente, incluindo a desconexão da 

tubulação e a retirada do selante antigo. 

 

3.3. Materiais 

 
Vaso Sanitário com Caixa Acoplada conforme o item 1. 

 
Materiais Adicionais que devem acompanhar o item 1, como anel de vedação, parafusos, selante de silicone, mangueira flexível, 

válvula de descarga, entre outros. 

 

3.4. Instalação do Vaso Sanitário 

 
Posicionamento: Colocação do novo vaso sanitário no local desejado, alinhando-o com a saída de esgoto. 

 
Fixação: Fixação do vaso sanitário ao piso utilizando parafusos e buchas apropriadas, garantindo estabilidade e segurança. 

Vedação: Aplicação do anel de vedação na base do vaso sanitário para evitar vazamentos de água e odores. 

3.5. Instalação da Caixa Acoplada 

 
Montagem: Montagem da caixa acoplada no vaso sanitário, seguindo as instruções do fabricante. 

 
Conexão da Água: Conexão da mangueira flexível à válvula de entrada de água da caixa acoplada e ao ponto de abastecimento de 

água. 

 

Ajustes: Ajuste do mecanismo de descarga e do nível de água na caixa acoplada para garantir funcionamento adequado. 

 
3.6. Testes e Ajustes Finais 

 
Teste de Funcionamento: Abertura do registro de água e teste de funcionamento do vaso sanitário, verificando a eficiência da 

descarga e a ausência de vazamentos. 

 

Ajustes Necessários: Realização de ajustes finos no mecanismo de descarga e na vedação, se necessário. 

 
3.7. Garantia e Suporte 

 
Garantia do Serviço: Oferta de garantia para o serviço de instalação, cobrindo eventuais problemas que possam surgir dentro de 

um período determinado. 

 

Suporte Técnico: Disponibilidade de suporte técnico para eventuais dúvidas ou problemas futuros relacionados à instalação. 

 
========================================================================================== 

 

 
 

4. Requisitos da contratação 

Sustentabilidade: 

 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 

requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

 

4.1.1. Não é o caso. 
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Da exigência de carta de solidariedade: 

 
4.2. Não é o caso. 

 
Subcontratação: 

 
4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 
Garantia da contratação: 

 
4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
========================================================================================== 

 

 

 

 
 

5. Modelo de execução do objeto 

Condições de Entrega 

 
5.1. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições: 

 

  
Parcela 

  
Composição da parcela 

 
Prazo de entrega 

  
1ª 

  
Totalidade dos itens 

 
15 (quinze) dias corridos a contar do envio da Nota de Empenho 

 

5.2. Caso não seja possível a entrega/prestação dos serviços na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 

com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações 

de caso fortuito e força maior. 

 

5.3. Os bens/serviços deverão ser entregues/prestados no seguinte endereço e condições: 

 
5.3.1. Rua Bahia, 165 -10º andar - Sala 102 - Centro - Marília/SP. 

 
5.3.2. Toda prestação dos serviços e entregas devem, obrigatoriamente ser agendadas com a Sra. Alyne Colombo Moreira 

Magalhães, e-mail: gerencia.alyne@core-sp.br, telefone (14) 3413-1347 e em sua ausência com a Sra.Tânia Lucia dos Santos 

Gomes Delarco, e-mail: atendimento.tania@core-sp.org.br, telefone: (14) 3413-1347; sob pena da impossibilidade do recebimento. 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

 
5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor); 

 
5.5. <suprimido> 

 
5.6. <suprimido> 

 
5.7. <suprimido> 

 
5.8. <suprimido> 

 
5.9. O prazo de garantia do produto será de 3 anos, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo 

do objeto. 

 

5.10. A garantia será prestada com vistas a manter as instalações em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo 

adicional para o Contratante. 

 

5.11. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de 

assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

mailto:gerencia.alyne@core-sp.br
mailto:atendimento.tania@core-sp.org.br
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5.12. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a 

substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

 

5.13. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de 

primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

fabricação do equipamento. 

 

5.14. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição das peças que apresentarem vício ou defeito no 

prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo 

Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

 

5.15. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

 

5.16. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou 

superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade 

dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

 

5.17. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de 

justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal 

fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

 

5.18. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado. 

 
5.19. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo 

eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

 

========================================================================================== 

 

 
 

6. Modelo de gestão do contrato 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 

2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 

imediato. 

 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 

no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
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6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, IV). 

 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 

com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa 

e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 

6.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

 
6.12.1. Verificar se os produtos são novos e atendem aos requisitos da contratação; 

 
6.12.2. Verificar se o produto está condizente com os requisitos da contratação; e 

 
6.12.3. O conjunto está em harmonia, funcionando perfeitamente e atingindo o objetivo esperado. 

 
========================================================================================== 

 

 
 

7. Critérios de medição e pagamento 

Recebimento do Objeto 
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7.1. Os bens ou serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

7.2. Os bens ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 

(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando 

houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor 

do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 

instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, 

na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

a) o prazo de validade; 

 
b) a data da emissão; 

 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

 
d) o período respectivo de execução do contrato; 

 
e) o valor a pagar; e 

 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 

no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
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7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 

contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento 

 
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 

seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do 

prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

 
7.20. A CONTRATANTE efetuará o pagamento após o ateste da Nota Fiscal, de acordo com as descrições contidas na Nota de 

Empenho, contrato ou outro instrumento hábil, conforme o caso, preferencialmente por boleto bancário e excepcionalmente por 

transferência Bancaria a ser creditada na conta corrente da CONTRATADA, desde que o material/serviço tenha sido entregue 

/prestado integralmente, aprovado e atestado pela fiscalização da CONTRATANTE. 

 
7.20.1. O Boleto Bancário deverá estar regularmente instruído, como CEDENTE a Contratada, como SACADO o Contratante 

(Core-SP) e sem nenhum tipo de antecipação do recebível. Sendo que o pagamento será efetuado única e exclusivamente para a 

Contratada. 

 

7.20.2. A CONTRATANTE seguirá a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes 

categorias de contratos: I - fornecimento de bens; II - locações; III - prestação de serviços; e IV - realização de obras. 

 

7.20.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o artigo 75, II, da Lei nº 

14.133/21 serão efetuados no âmbito do Core- SP, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal com 

o ateste do recebimento definitivo no setor Financeiro. 

 

7.20.4. O Core-SP reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato do atesto, o material/serviço não estiver de acordo com 

as especificações apresentadas e aceitas. 

 

7.20.5. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da CONTRATANTE. 

 
7.20.6. Na Nota Fiscal emitida para a CONTRATANTE deverão constar os dados bancários para crédito/emissão da ordem 

bancária, contendo: código e nome do banco, número da agência (sem o dígito) e número da conta corrente (com o dígito). 

 

7.20.7. Na Nota Fiscal deverá obrigatoriamente constar no campo , (1) o número da nota de empenho, (2) o número 

“OBSERVAÇÕES” do processo, e ainda se o (3) "Documento foi emitido por ME ou EPP Optante Simples Nacional ou não”, 

acompanhado do comprovante disposto no item 7.20.11. 
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Figura 1: cabeçalho da Nota de empenho com as informações para a contratada 

informar na nota fiscal. 

 

7.20.8. Na efetivação do pagamento será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a IN nº 1234, 

de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil e suas alterações. 

 

7.20.9. O boleto bancário das empresas Não Optantes do Simples Nacional deverá ser emitido no valor liquido, ou seja, excluído 

o valor de impostos, considerando que cabe ao Core-SP a retenção dos tributos federais, conforme legislação acima citada. 

 

7.20.10. O setor financeiro do Core-SP encaminhará via e-mail o comprovante dos impostos retidos para a Contratada. 

 
7.20.11. No caso da CONTRATADA ser optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, 

a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições. 

 

7.20.12. Caso não seja apresentada a Declaração de optante pelo Simples Nacional, a CONTRATANTE efetuará os recolhimentos, 

na forma da legislação, como não sendo optante pelo regime especial de tributação. 

 

7.20.13. Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão devolvidos para regularização e pagos em até 72 

horas, a contar da sua nova aceitação, não cabendo atualização financeira sob hipótese alguma. 

 

7.21. É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão do ajuste, negociar ou caucionar a Nota de Empenho recebida para fins 

de operação financeira, ainda que relacionada com o objeto da avença. 

 

7.22. Constatada qualquer irregularidade nas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, os pagamentos serão 

sobrestados e a CONTRATADA será intimada a providenciar sua regularização. 

 

7.23. Caso a situação não seja regularizada, a CONTRATANTE efetuará os pagamentos devidos, uma vez iniciado o procedimento 

de rescisão unilateral da avença, em face da configuração de inexecução do ajuste, com fundamento no art. 147 ao 150, combinado 

com o art. 155 ao 163 da Lei 14.133/21. 

 

Antecipação de pagamento 

 
7.24. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

 
Cessão de crédito 

 
7.25. Não será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 

procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

 

========================================================================================== 

 

 
 

8. Critérios de seleção do fornecedor 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, instituído pelo Sistema de Dispensa Eletrônica, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO. 

 

8.1.1. O processo de contratação está fundamentado na Lei 14.133 de 1 de abril de 2021 e Instrução Normativa SEGES/ME nº 

67, de 8 de julho de 2021. 

 

Exigências de habilitação 

 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
Habilitação jurídica 

 
8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional; 
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8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União 

e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 

sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela 

Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

 

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa 

física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 

8.13. Não é o caso 

 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- 

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

8.19. <suprimido> 

 
8.20. <suprimido> 

 
8.21. <suprimido> 

 
8.22. <suprimido> 

 
Qualificação Econômico-Financeira 

 
8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 

física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, 

de 2021), ou de sociedade simples; 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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8.24. <suprimido> 

 
8.25. <suprimido> 

 
8.26. <suprimido> 

 
8.27. <suprimido> 

 
8.28. <suprimido> 

 
8.29. <suprimido> 

 
Qualificação Técnica 

 
8.30. <suprimido> 

 
8.31. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso. 

 

8.31.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as 

seguintes características mínimas: 

 

8.31.1.1. Manutenção hidrossanitárias, solução completa, envolvendo aquisição, instalação e reparos gerais. 

 
8.31.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados 

executados de forma concomitante. 

 

8.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

 
8.31.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 

quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 

que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

8.31.5. <suprimido> 

 
8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

 
8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com 

as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

 

8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

 
8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 

 
8.32.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

 
8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

 
8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social 

com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 

de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar 

o objeto da licitação; 

 

8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

Vistoria 

 
8.33. Não é o caso. 

 
========================================================================================== 
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9. Estimativas do Valor da Contratação 

Valor (R$): 1.972,70 

 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.972,70 (hum mil, novecentos e setenta e dois reais e setenta centavos), conforme 

custos unitários apostos na tabela acima. 

 

========================================================================================== 

 

 
 

10. Adequação orçamentária 

10.1. O Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado de São Paulo - Core-SP é uma Autarquia Pública Federal, 

fiscalizadora do exercício profissional da representação comercial nesse Estado, criada pela Lei nº 4.886/65, com autonomia 

administrativa e patrimônio formado com recursos próprios. 

 

10.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados em dotação 

orçamentária própria do Conselho Regional do Representantes Comerciais no Estado de São Paulo, para o exercício de 2024. 

 

10.3. A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária e centro de custos: 

 
 

Itens da 

contratação 

 
Elemento de despesa Centro de Custos 

 

1 e 2 
6.2.2.1.1.01.04.04.030 - Manutenção e Conservação 

Bens Imóveis 

02.01.002 - ATIVIDADE - Manter a estrutura 

operacional da gestão administrativa 

 

10.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação do orçamento da respectiva e 

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

========================================================================================== 

 

 
 

11. Despachos 

11.1. DO REQUISITANTE 

 
DECLARO que li e compreendi o Termo de Referência, sendo responsável pela informação constante no documento. Em 

especial, ao objeto (especificações, quantidades e requisitos), condições de entrega, local de entrega, prazo de entrega e adequações 

necessárias para a contratação. 

 

11.2. DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

DECLARO que baseado no 1) Documento de Formalização de Demanda; 2) Estudo Técnico Preliminar, quando presente; e 3) 

Estimativa da Contratação DIGITEI o presente, com a finalidade de acompanhar o trâmite das contratações, dar impulso aos 

procedimentos e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação. Em especial, 

à legislação e o procedimento adequado para a suprir a demanda, ou seja, a forma de bem instruir a contratação. 

 

11.3. DA AUTORIDADE COMPETENTE 

 
Diante das manifestações do requisitante e do agente de contratação, APROVO o Termo de Referência e, ato contínuo, AUTORIZO 

o processo de contratação, devendo ser divulgado e mantido à disposição do público no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no Portal do Core-SP, observando o art. 72, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021. 

 

========================================================================================== 
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12. Responsáveis 
 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

de 13 de novembro de 2020. 

 

 

 
“documento assinado eletronicamente” 

 

JOSE LUIZ ABRANTES PEREIRA 

Autoridade competente 

 

 

 
 

 

Despacho: Requisitante 

 

 
“documento assinado eletronicamente” 

 

ALYNE COLOMBO MOREIRA MAGALHAES 

Requisitante 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

